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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 2019.01.15.2-PE

ORIGEM DA LICITAÇÃO: SECRETARIA DE SAÚDE. \J
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS TIPO PASSEIO, ATRAVÉS DE EMENDAS PARLAMENTARES 
FEDERAIS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE DE N° 1150-02 E N° 1150-03, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM/CE

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Global por LOTE.
LOCAL DO PREGÃO: www.bll.orQ.br“Acesso Identificado no link - licitações”
INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTA: 22 de Janeiro de 2019 ás 14:30hs 
FIM RECEBIMENTOS DAS PROPOSTA: 01 de Fevereiro de 2019 ás 18:00hs 
INÍCIO DA DISPUTA: 04 de Fevereiro de 2019 ás 14:30hs 
Todos os horários de referência é o horário de Brasília.

O titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que o Pregoeiro, 
AISLAN MARREIRO DE MELO CAVALCANTE, nomeado pela Portaria n° 20.11.001/2018- 
GAB/PMBV, de 20 de Novembro de 2018 e assessorada pela Equipe de Apoio,Sra. Antonia Sônia Vieira 
Carneiro e o Sr. Davison Rabêlo da Silva, também, nomeado através desta mesma Portaria, juntados ao 
processo administrativo de que trata esta licitação, receberá e abrirá no horário, data e local acima 
indicados, as PROPOSTAS DE PREÇOS e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO referentes à 
licitação objeto deste instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação 
do objeto desta licitação, observadas as normas e condições do presente Edital e as disposições 
contidas na Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações posteriores, Lei Complementar 123 de 14 de Dezembro de 2006 e alterações, Decreto 
Federal n° 5.450/2005.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, 
conforme abaixo:

1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação;
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e económico- 
financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de 
preços;
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;
5. CONTRATANTE: O Município de Boa Viagem que é signatário do instrumento contratual;
6. CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do 
contrato com a Administração Pública;
7. PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que 
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, 
abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de 
menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da 
equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, 
no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência o Pregoeiro durante a realização do 
pregão;
9. AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de 
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, 
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos 
do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o 
resultado da licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;
10. PMBV: Prefeitura Municipal de Boa Viagem;
11. DOE: Diário Oficial do Estado;
12. DOU. Diário Oficial da União;
13. ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, entidade 
conveniada com o Município de Boa Viagem mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a 
partir de 18 de março de 2015.
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1 - DO OBJETO \

1.1 - A presente licitação tem como objeto AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS TIPO PASSEIO, ATRAVÉS DE 
EMENDAS PARLAMENTARES FEDERAIS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE DE N° 1150-02 E N° 1150- 
03, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM/CE, conforme 
especificações contidas no Anexo I - Termo de Referência, parte integrante deste processo, a serem 
executados em regime de empreitada pelo menor preço do km rodado separado por LOTE.

1.2 - Integram este Edital os seguintes anexos:

• ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA;
• ANEXO I I -MINUTA DO CONTRATO;
• ANEXO III - DECLARAÇÃO EXPRESSA DE QUE ATENDE AO DISPOSTO NO ART.27, 

INCISO V, DA LEI N° 8.666/93;
• ANEXO IV -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO
• ANEXO V -  MODELO DECLARAÇÃO MICRO EMPRESA

2 - DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO

2.1- Poderão participar desta licitação pessoa jurídica sob a denominação de sociedades empresárias 
(auoieuades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e 
de sociedades simples, associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidos 
neste País, cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Boa Viagem e 
que satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetivos 
sociais compatíveis com o objeto da licitação e previamente credenciadas perante a Bolsa de Licitações 
e Leilões do Brasil - BLL, até 01 (um) dia antes da data de realização do pregão, mediante atribuição de 
chave de identificação e de senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da 
corretora de mercadorias), e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observados data e horários estabelecidos neste edital.

2.1.1- Caberá ao prestador de serviços acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

2.1.2- Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pelo 
número (41) 30974600 ou através de uma corretora de mercadorias associada. A relação
completa das corretoras de mercadorias vinculadas a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL 
poderá ser obtida no site www.bll.ora.br. acesso “corretoras”.

2.1.3- O licitante deverá estar credenciado, através da corretora de mercadorias associada à Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL.

2.1.4- O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato, outorgando à corretora associada, por meio de seu operador 
devidamente credenciado junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, poderes específicos de 
sua representação no pregão.
b) Declaração de fato superveniente impeditivo de habilitação.

2.3- O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
ao pregão eletrônico.

2.4- Não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio.

2.5- Não poderão participar desta licitação pessoas jurídicas declaradas inidôneas e impedidas de 
contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal, bem como aquelas que não tenham 
providenciado o credenciamento prévio na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL.
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2.6-Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma ittégúlaridade, 
devendo protocolar o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para receoimento das 
propostas no Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Boa Viagem, devendo o Pregoeiro 
encaminhar à autoridade superior para decidir sobre a petição no prazo de 24 horas, a contar da hora 
do recebimento do ato que a tenha motivado.

2.7- O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

2.8- Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

2.9- O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, através do Sistema de 
Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil -  BLL.

2.10- Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeirodesignado, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL: www.bll.orq.br.

2.11- As empresas, pessoas jurídicas e as sociedades simples interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 2.1.4 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente 
credenciado em qualquer corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, 
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
www.bll.ora.br.

2.12- A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio de corretora 
contratada para representá-lo, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em 
campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital.

2.13- O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa.

2.14- A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil;

2.15- É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões 
do Brasília responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros;

2.16 - A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento através de uma corretora de 
mercadorias associada, ou diretamente no site da Bolsa. No caso de optar pelo credenciamento por 
corretora, a relação completa daquelas vinculadas a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil poderá ser 
obtida no site www.bll.orq.br. - acesso “corretoras” até no mínimo 01 (uma) hora antes do horário fixado 
no edital para o recebimento das propostas.

2 .17 -0  custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela 
utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela 
entidade;

2.18 - Nas licitações promovidas por órgãos públicos o(s) licitante(s) vencedor(es) estará(ao) sujeito(s) 
ao pagamento de taxa de utilização do Sistema Eletrônico de Licitações, no percentual de 1,5% (hum
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virgula cinco por cento) do valor do LOTE vencedor do certame, sendo limitado ao valonméxiTfió de 
R$ 600,00 (seiscentos reais) por LOTE, devendo ser pago até 45 (quarenta e cinco) a\<js após a 
adjudicação/homologação;

2.19-A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para ressarcimento dos custos 
de desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifação 
peia prestação de serviços, nos termos do artigo 5o, inciso III, da Lei n°. 10.520/2002;

2.21 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear, através do instrumento 
de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer corretora de 
mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, atribuindo poderes para formular 
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site:“www.bll.orq.br;

2.22 -O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, 
diretamente ou através de corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 
- BLL por ele indicada, junto à respectiva CRO - Central Regional de Operações da Bolsa de Licitações 
e Leilões do Brasil - BLL, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento.

3- DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA

3.1- O licitante deverá encaminhar proposta de preços, em formulário eletrônico especifico, no horário e 
dia previstos neste edital.

3.2 - No preenchimento da proposta eletrônica deverão conter Especificações dos bens de forma clara, 
descrevendo detalhadamente as características de todos os itens ofertados, que de forma inequívoca 
identifiquem e constatem as especificações cotadas, conforme termo de referência;

3.3 -  Na Ocasião do preenchimento da proposta no sistema deverá ser anexados os documentos 
de habilitação exigidos no edital.

3.4 - A inserção de arquivos contendo as INFORMAÇÕES das EMPRESAS neste campo implicará 
na desclassificação imediata da mesma

3.5 - Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60(sessenta) dias;

ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS:

3.5- O licitante não poderá cotar proposta diferente ao determinado pelo edital.

3.6- Na cotação do preço unitário, será admitido o fracionamento do centavo somente no caso da 
determinação da expressão monetária de valores que necessessitem da avaliação de grandezas 
inferiores ao centavo, sendo as razões resultantes desprezadas ao final dos cálculos.

3.7- Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes aos custos de operacionalização 
do sistema eletrônico, frete, tributos, e demais ônus atinentes à entrega do objeto, inclusive as alíquotas 
do ICMS.

3.7.1- O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante vencedor do certame, 
que pagará à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, provedora do sistema eletrônico, o 
equivalente ao percentual de 1,5% (hum vírgula cinco por cento) a título de taxa pela utilização dos 
recursos de tecnologia da informação, sendo limitado ao valor máximo de R$ 600,00 (seiscentos 
reais) GLOBAL POR LOTE, devendo ser pago até 45 (quarenta e cinco) dias após a 
adjudicação/homologação.

4- DOS LANCES

4.1- Os lances serão apresentados exclusivamente por meio do sistema eletrônico e serão apreciados 
em face do VALOR GLOBAL cotado para cada LOTE.

http://www.bll.orq.br
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4.2- Participarão da etapa de lances exclusivamente os licitantes que 
especificações técnicas e demais requisitos constantes do ANEXO I do edital, 
cuja análise será após a conclusão da fase de lances.

4.3- Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes.

4.4- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.

4.5- Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do 
detentor do lance.

4.6- A etapa de lances terá o tempo inicial de disputa de 05 (cinco) minutos, cujo fechamento iminente 
será emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá o acréscimo de tempo extra, determinado 
aleatoriamente pelo sistema, que será no máximo de 30 minutos, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances.

5.0- DA HABILITAÇÃO

5.1- Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão apresentar a documentação abaixo, 
por e-mail, no prazo máximo de 60 (sessenta) minutos, com posterior encaminhamento do original ou 
cópia autenticada por cartório competente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data 
de análise dos documentos e encerramento da fase. No caso de cópia autenticada, a cada face de 
documento reproduzida deverá corresponder uma autenticação, ainda que diversas reproduções sejam 
feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis, em envelope colado tendo no frontispício os 
seguintes dizeres:

AOPREGOEIRO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2018.03.08.1- PE 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
NOME DO LICITANTE:

5.2- Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do 
documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.
5.3- No caso de licitação com objeto dividido em mais de um LOTE o licitante deverá enviar apenas uma 
vez toda a documentação exigida no edital, e esta será pertinente ao LOTE ou a todos os lotes cotados 
pelo licitante.
5.4- Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com regularidade 
permita a sua emissão e consulta pela Internet, o Pregoeiro poderá verificar a autenticidade deste 
através de consulta junto ao respectivo site.
5.5- Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento 

convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.
5.6- Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu 
funcionamento paralisado no dia da abertura da sessão pública, a licitante deverá, sob pena de ser 
inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade 
coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser 
inabilitada supervenientemente, enviar o documento à Comissão nas condições de autenticação, para 
que seja apensado ao processo de licitação.

6 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.2 - RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

6.2.1- Cópia do Documento de Identificação, do(s) sócio-administrador(es).
6.2.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente registrados, 
em se tratando de sociedades comerciais ou o Contrato Comercial em caso de empresa individual, e no 
caso de sociedade por ações, acompanhado da ata da assembléia que elegeu seus atuais
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o'deadministradores. Em se tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acç 
prova da diretoria em exercício.
6.2.3- DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE CONTRATO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.2.4- CONTRATO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de 
cooperativa, acompanhado dos seguintes documentos:
I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da Lei n° 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), 
consoante art. 47 da Lei n° 5.764/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias.

b.2.b- PROVA DE INSCRIÇÃO NA:
a) Fazenda Federal (CNPJ);
b) Alvará de funcionamento.

6.3- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

6.3.1- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante.

a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão 
Negativa de Tributos e Contribuições Federais e da Dívida Ativa da União, emitida nos moldes da 
Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1.751/14, de 03.10.2017.

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipalsede do licitante;

6.3.2- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
Certificado de Regularidade de Situação -  CRS e;

6.3.4 - Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei n° 12.440/2011.

QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:

6.4-CERTIDÃO NEGATIVA DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida pelo 
distribuidor, ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica.

6.5 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir 
caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo 
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.
6.5.1 Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 
assim apresentados:
Na sociedade empresária regida pela Lei n°. 6.404/76, sociedade anônima ou por ações:
a) Publicadas em Diário Oficial; ou - Publicados em jornal de grande circulação; ou
b) Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante;
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6.5.2 As demais formas societárias regidas pelo Código Comercial devem apresentai 
último exercício social que, via de regra, coincide com o ano civil. Tal informação será veri

inço do 
através

dos atos constitutivos societários.
6.5.3 As empresas constituídas á menos de um ano apresentarão o Balancete de Verificação referente 
aos dois últimos meses anteriores à data de abertura dos envelopes.
6.5.4 As empresas constituídas á menos de dois meses apresentarão o Balanço de Abertura.
6.5.5 As empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido, através da 
escrituração digital SPED (ECD), conforme dispõe os art. 3o da Instrução Normativa RFB n°. Instrução 
Normativa RFB n° 1594, de 01 de dezembro de 2015 da Receita Federal do Brasil. Ficando a exigência 
de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que 
determina o art. 5o da Instrução Normativa RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no 
Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campeio.

6.6- OUTRAS EXIGÊNCIAS:

6.6.1- Declaração expressa de que atende ao disposto no Art. 7o, inciso XXXIII da CF/88, conforme 
modelo do Anexo III;

6.7- ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO

6.7.1- Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ, 
ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que 
ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais - da licitante.

6.7.2- Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados 
se forem acomoanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.

6.7.3- Somente serão aceitos os documentos enviados imediatamente via e-mail, não sendo admitido 
posteriormente, o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido à licitante 
fazer qualquer adendo aos entregues o Pregoeiro, exceto os originais ou cópias autenticadas dos 
documentos enviados via e-mail;

6.7.4- As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso 
exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter sido 
emitidas nos 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da sessão.

6.7.5- O Pregoeiro poderá, também, solicitar originais de documentos, para fim de verificação, sendo o 
licitante obrigado a apresentá-los no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a partir da solicitação, 
sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada.

7.0- DOS PROCEDIMENTOS GERAIS

7.1- O credenciamento prévio na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil -  BLL, deverá ser 
providenciado até 01 (um) dia antes da data e hora de apresentação das propostas constante do 
preâmbulo deste edital. No horário e data ali mencionados, o licitante apresentará declaração, 
constando o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital, 
incluindo aquelas que não estejam contempladas pela regularidade perante o Cadastro de 
Fornecedores da Prefeitura Municipal de Boa Viagem.

7.2- A partir da hora e data previstos no edital, será aberta a sessão pública do pregão eletrônico pelo 
Pregoeiro com a divulgação das propostas de preços recebidas, analisadas a conformidade das 
mesmas com as especificações técnicas e demais exigências constantes do edital, excetuando-se a 
análise de preços, que dar-se-á posteriormente, decidindo motivadamente a respeito, e procedendo a 
classificação exclusivamente daquelas que tenham atendido às exigências deste edital.

7.3- Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes.

7.4- No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o

U
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Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados;

Eletrônico7.5- Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregãg I 
será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos 
participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da reabertura da sessão;

7.6- A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos 
lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo extra. O período de 
tempo extra ocorrerá em um intervalo que poderá ser de 01 (um) segundo a 30 (trinta) minutos, 
aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual, será automaticamente encerrada a 
recepção de lances, não podendo, em hipótese alguma, as empresas apresentarem novos lances;

7.7- Devido à imprevisão de tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor 
mínimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma 
disputa frustrada por falta de tempo hábil;

7.8- Facultativamente, o Pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de 
aviso de fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo de trinta minutos, findo o 
qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro 
poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao proponente que tenha 
apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua 
aceitação;

7.9- O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance 
de menor valor;

7.10- A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pelo Pregoeiroimplica na 
exclusão do mesmo da etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado por ele, para 
efeito de ordenação das propostas.

7.11- Caso não se realizem lances, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante classificado 
em 1o lugar para que seja obtido preço melhor.

7.12- Declarada encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade das ofertas no que 
se refere à exequibilidade do valor e classificará as propostas na ordem crescente dos valores 
ofertados.

7.13- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 
123, de 14 de dezembro de 2006, o Pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da 
microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:

7.13.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao 
melhor preço.

7.13.2 - Para efeito do disposto no 7.13.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

I -  a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta 
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de 
preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
II -  Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I 
deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item
7.13.1 deste Edital, na ordem dassificatória, para o exercício do mesmo direito, também todos no prazo 
de cinco minutos cada, sob pena de preclusão;
III -  no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos neste Edital, será realizado sorteio para definir 
aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta
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7.13.3 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no Edital, o objeto licitad 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

ácidjudicado

7.13.4 - O disposto no item 7.13.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte
7.14 - Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o 
valor de referencia definido pela administração pública.

7.15- Em seguida, a documentação de habilitação do licitante classificado em 1o lugar deverá ser 
verificada a conformidade dos documentos anexados no sistema com as exigências do edital, com 
posterior encaminhamento do original ou cópia autenticadas, observados os prazos legais pertinentes.

7.15.1- Posteriormente, os mesmos documentos da Empresa vencedora deverão ser encaminhados em 
originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
sessão pública virtual, juntamente com a proposta de preços escrita que deverá conter os valores 
oferecidos após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada 
pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone e fax, em envelopes colados e 
identificados com o número do pregão e órgão de origem, para a sede da Comissão Permanente de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Boa Viagem, localizada à Praça Monsenhor José Cândido, 100, 
Centro, nesta cidade de Boa Viagem-CE, CEP: 63.870-000.

7.15.2- O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação e da proposta dentro do prazo 
acima estabelecido, acarretará nas sanções deste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que 
apresentou a proposta ou o lance subsequente.

7.16 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, e 
os presentes à sessão serão comunicados.

7.17- Caso o licitante desatenda às exigências de habilitação, o Pregoeiro solicitará os documentos de 
habilitação do licitante classificado em 2o lugar - que deverá encaminhá-los imediatamente via e-mail, e 
assim sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao edital, podendo ainda o Pregoeiro negociar 
diretamente com este, para que seja obtido preço melhor, sendo o mesmo declarado vencedor do 
certame.

7.18- Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá o prazo de 20 (vinte) minutos, durante o qual qualquer 
licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 
de recorrer, registrando a síntese de suas razões. Constatada pelo Pregoeiro a admissibilidade da 
intenção do recurso, será concedido ao recorrente o prazo de 03 (três) dias, para apresentar as razões 
de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem as 
contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

7.19- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito ao 
recurso. Assim, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao vencedor e a Autoridade Superior homologará a 
adjudicação.

7.20- O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.

7.21 - Decididos os recursos a Autoridade Superior homologará o julgamento do pregão e adjudicará o 
objeto ao vencedor.

7.22- Caso a Autoridade Superior, não esteja conectada para homologação e/ou adjudicação, a sessão 
será suspensa e a qualquer momento esses atos serão procedidos, devendo os interessados 
consultarem o sistema.
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7.23- O Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devid 
marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos

ificado e

7.24- O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros 
documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter 
melhores subsídios para as suas decisões.

7.25- Todos os procedimentos do Pregoeiro e dos licitantes durante as sessões serão registrados em 
ata divulgada no sistema eletrônico, inclusive a indicação do licitante vencedor, a classificação dos 
lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão.

7.26- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente 
situação regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da 
homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o 
Pregoeiro.

7.27- O Pregoeiro retornará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, 
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação e 
celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

7.28- No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega das propostas 
esta licitação realizar-se-á no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e mesmo local, podendo, no 
entanto, o Pregoeiro definir outra data, e horário, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma 
adotada inicialmente.

8.0- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS E DOS LANCES VERBAIS

8.1- Será considerado vencedor o licitante que, classificado e qualificado, tendo participado da etapa de 
lances, se houver, apresente o MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE E ATENDA ÀS EXIGÊNCIAS DE 
HABILITAÇÃO DESTE EDITAL

8.2- Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste edital.

8.3- Serão desclassificadas, preliminarmente, para a etapa de lances, as propostas de preços escritas 
que:

a) não atendam às exigências referentes ao objeto e demais disposições deste edital, excetuando-se os 
preços, cuja análise dar-se-á posteriormente.

8.4- Serão desclassificados na fase de lances, os licitantes qualificados que apresentem preços 
msnifpctampntp inexeauíveis.

8.5- O resultado da licitação será divulgado através de sessão pública pelo sistema eletrônico e/ou por 
publicação na Imprensa Oficial do Município de Boa Viagem e Diário Oficial do Estado - DOE, durante 
05 (cinco) dias, assinado pelo Pregoeirono qual conste o licitante vencedor e o valor de sua proposta.

9.0- DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA

9.1- 0  objeto do Contrato será atestado pela SECRETARIA DE SAÚDE do Município de Boa Viagem,
de conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na 
proposta vencedora do certame, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Ordem 
de Serviços, podendo ser prorrogado nos termos da Lei n° 8.666/93 e suas alterações;

9.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação;

9.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros,
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provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados 
na realização dos serviços, objeto contratual;

9.4-Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado o prazo de 
48 (quarenta e oito) horas e aceito pela SECRETARIA DE SAÚDE, não serão considerados como 
inadimplemento contratual.

9.5 - Os veículos adquiridos será expressamente proibido usar em seu painel quaisquer materiais de 
ordem publicitária;

9.6. Implicará na rescisão de contrato atos de omissão pelo contratado que possa causar prejuízo à 
administração, seja de cunho econômico financeiro, legal ou moral;

9.7. É de inteira responsabilidade da empresa, até a entrega dos referidos veículos, todo e qualquer ato 
em se tratando de roubo, furto, avarias, faltas, infrações e ou outros que tenham o mesmo teor 
significativo.

10.0- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

10.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1e, art. 65, da Lei ne 8.666/93 e suas alterações 
posteriores.

11.0-DA RESCISÃO DO CONTRATO

11.1 -A rescisão contratual poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a 
XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e em caso da Contratada descumprir as recomendações 
firmadas no Ministério Público/Prefeitura Municipal de Boa Viagem;

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;

11.2- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja 
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os 
houver sofrido;

11.3- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 
80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

12.0 - DAS CONDIÇÕES PARA FORMALIZAÇÃO E ASSINATURA DO TERMO CONTRATUAL.

12.1 - Após a homologação do resultado da presente licitação, será lavrado Termo Contratual e 
convocado o vencedor para sua assinatura no prazo máximo de 05 ( cinco) dias úteis, contados da data 
da sua convocação, ocasião em que será verificada sua regularidade perante a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (Certidão de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, e 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e á Divida Ativa da União- 
PGFN/RFB), e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
12 .2-  0  Termo Contratual deverá ser assinado na SECRETARIA DE SAÚDE, por representante legal, 
diretor ou sócio da empresa, devidamente acompanhado de procuração ou contrato social e cédula de 
identificação.

12.3- O prazo para assinatura do Termo Contratual poderá ser prorrogado por uma vez, por igual 
período, quando solicitado pela empresa vencedora durante seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela SECRETARIA DE SAÚDE do Município de Boa Viagem.
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12.4-0  não cumprimento do disposto no item anterior sujeitará a empresa venced 
artigos 64 a 81 da Lei n° 8.666/93 e ao pagamento de multa de 10%(dez) sobre o valor a 
no Termo Contratual.

disposto nos 
er registrado

12.5 - O licitante que injustificadamente, não apresentar documentação exigida para o certame, 
apresentar declaração falsa, não assinar o Termo Contratual, ensejar o retardamento da execução do 
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do ajustado, comportar-se de modo 
inidôneo o cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública pelo 
prazo de até 5(cinco) anos,sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações 
legais.

13-DO TERMO CONTRATUAL
13.1 - O prazo de vigência do Termo Contratual será até 31 de Dezembro de 2019 a contar da data da 
sua assinatura, podendo ser prorrogado se houver interesse da Administração nos termos da Lei n° 
8666/93 e suas alterações.

14.0-DAS ALTERAÇÕES NO TERMO CONTRATUAL
14.1 - O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art. 65 da 
Lei n° 8.666/93.

14.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, este Município convocará o fornecedor visando a negociação para redução de 
preços e sua adequação ao praticado no mercado.

14.3 - Não havendo êxito nas negociações, o Município procederá a revogação do Termo Contratual, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção de ajuste mais vantajoso.

15- DO CANCELAMENTO DO TERMO CONTRATUAL
15.1 - Este Município poderá cancelar o Termo Contratual, sem prejuízo das sanções cabíveis:

15.1.1 - Quando o contratado:

a) Não mantiver, ou deixar de comprovar que mantém as condições de habilitação e qualificação 
exigidas neste Edital;

b) Não atender, ou atender parcialmente, os preços e as condições estipulados;

c) Reincidir em faltas no cumprimento das obrigações que decorrerem do Edital e do Termo Contratual;

d) Recusar-se à revisão de preços proposta pelo Município de Boa Viagem com o intuito de adequá-los 
aos praticados no mercado;

15.1.2 - Quando o Município de Boa Viagem:

a) Verificar que os preços praticados no mercado são mais vantajosos e for frustrada a negociação 
a que se refere o Edital;

b) Entender, motivadamente, conveniente e oportuno por razões de interesse público;

c) Constatar fato impeditivo à manutenção dos preços registrados.

1 5 . 2 - 0  Contratado poderá solicitar o cancelamento do seu Termo Contratual na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução do ajustado, decorrentes de caso fortuito ou 
força maior, devidamente comprovados.

16- DA FISCALIZAÇÃO
16.1 - A execução do Termo Contratual será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por 
intermédio de servidor designado pela Exma. Sra. Prefeita Municipal.
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16.2 - A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse do 
Viagem.

16.3 - Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto do Termo Contratual deverão ser 
prontamente atendidas pelo contratado, sem qualquer ônus para o Município de Boa Viagem.

17 DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

17.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 
fisica ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste 
PREGÃO ELETRÔNICO.

17.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa 
que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito 
de recurso.

17.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

17.4 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante 
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que 
preencham os seguintes requisitos:

a) O endereçamento o Pregoeiro da Prefeitura de Boa Viagem;

b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do 
documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Comissão de 
Pregões da Prefeitura de Boa Viagem, dentro do prazo editalício.

17.5 - Caberá o Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
17.6 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos 
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

17.7 - REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Boa Viagem, poderá revogar a licitação por razões 
Hp intpresse público, ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo, por ilegalidade, no todo 
ou em parte.

18- DA CONTRATAÇÃO
18.1 - Aplica-se às contratações decorrentes de Termo Contratual o disposto no Capítulo III da Lei 
Federal n.° 8.666/93, com suas respectivas alterações posteriores, no que couber.

18.2 - Na hipótese de a licitante primeira classificada ter seu Contrato cancelado e/ou não firmar a 
contratação no prazo e condições estabelecidos, poderá ser firmada contratação com a segunda 
classificada, desde que nas mesmas condições propostas pela primeira e atendidas as especificações e 
prazos exigidos neste Edital.

29 - DO PAGAMENTO E DOS RECURSOS
29.1 - O pagamento será efetuado de imediato ou no prazo de até 30 (trinta) dias após a aquisição dos 
bens adquiridos, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o atesto dos serviços, 
diretamente pela Secretaria de origem, através de crédito na Conta Bancária do Contratado.

29.1.1 - Para fins de pagamento a empresa contratada deverá manter as mesmas condições da 
habilitação, cuja confirmação será feita através de consulta através da internet nos respectivos sites dos 
uiycnj» ei i M&&UI tss uas ceruaoes de regularidade fiscal, previdenciária, trabalhista.



MUN IL IFA L

Boat 
Viagem
Um novo caminho.

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM -  CE

CNPJ N° 07.963.515/0001-36

V.K-'.'

29.2. Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou outra circunstância que desaprove a liquidaj 
o pagamento será sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras 
ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para o Município.

'despesa, 
íessárias, não

29.3 - A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais 
multas ou indenizações devidas pela Contratada, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

21.0 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

.1 - A despesa decorrente da contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM -  FNDE através da SECRETARIA DE
SAÚDE, nas seguintes Dotações Orçamentárias respectivamente:

ÓRGÃO UNIDADE
ORÇ.

FUNÇÂO/SUBFUNÇÁO/PROGRAMA/ 
P-A/N° DO PROJETO-ATIVIDADE FONTE ELEMENTO DE 

DESPESAS
06 01 10.301.0016.2.037 1211/1214/1215 4.4.90.52.00

21.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1 - Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, o licitante que:
21.1.1 - Ensejar retardamento da realização do certame.
21.1.2 - Cometer fraude fiscal.
21.1.3 - Deixar de apresentar documento exigido para participação no certame.
21.1.4 - Apresentar documento ou declaração falsa.
21.1.5 - Não mantiver a proposta de menor preço ofertado em qualquer fase do certame.
21.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo.
21.1.7 - Cometer fraude na realização dos serviços, e
21.1.8 - Descumprir prazos.

22.2 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC da Prefeitura Municipal de Boa 
Viagem, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais.

22.3 - A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, a advertências, 
suspensões e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, sem 
prejuízo das sanções legais na esfera cível e criminal, além de multas estipuladas na forma a seguir:

a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor homologado, em caso de recusa do fornecedor em 
assinar o Termo Contratual em 05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação.

b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, na entrega do produto, 
sobre o valor global do Contrato.

c) Multa de 10 % (dez por cento) do valor residual do contrato, em caso de: 

c.1) Atraso, superior a trinta dias, na realização dos serviços.

c.2) Desistência de realizar os serviços.

22.4 - As multas previstas nas alíneas anteriores, não serão aplicadas de modo cumulativo.

22.5 - O valor da multa aplicada será deduzido pela Administração por ocasião do pagamento, momento 
em que a unidade responsável pelo mesmo comunicará à CONTRATADA.

i
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22.6 - As suspensões referentes aos direitos de licitar e contratar com o Município de 
aplicadas à CONTRATADA pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos em 
acarretar prejuízos para a Administração.

22.7 - A declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com o Município de Boa Viagem, será 
aplicada à CONTRATADA que der causa, por duas vezes, à suspensão prevista no item anterior.

22.8 - As sanções previstas no item 20.0 poderão ser aplicadas à Contratada que:

22.8.1 - Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação.

22.8.2 - Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de 
atos ilícitos praticados.

22.9 - A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência total ou parcial a outra 
Empresa, sem prévio assentimento do Órgão/Entidade, enseja sua rescisão com as consequentes 
penalidades previstas legalmente e contratualmente.

22.10 - Para aplicação das sanções previstas neste tópico a licitante será submetida a processo 
administrativo para apuração dos fatos, garantidos sempre os direitos prévios da citação, da ampla 
defesa e do contraditório, assegurados pela Constituição Federal de 1.988.

23.0 - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL
23.1 - A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do 
Pregoeiro em contrário.

24.2. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente 
Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, o Pregoeiro no seguinte endereço:

Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Boa Viagem, localizada à Praça 
Monsenhor José Cândido, 100, Centro, nesta cidade de Boa Viagem-CE, CEP: 63.870-000.

24.3. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e 
a segurança da contratação.
24.4. A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação;
24.5. Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame implicará na 
aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão às normas nele contidas.
o a « t odas as declarações solicitadas neste edital deverão vir com firma reconhecida em cartório, 
exceto proposta de preço
24.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de Pregão.
24.8. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.
24.9. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes 
de fato supervenientes devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado.

m ú n í c í p u  "f $
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24.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura 
Municipal de Boa Viagem.
24.11. É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, inclusive 
Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, direta ou indiretamente, 
por si ou por interposta pessoa, do presente processo licitatório;
24.12. A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação e não será 
devolvida ao proponente;
24.13. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal n° 
10.520/2002, do Decreto Federal n° 5.450/2005 e as normas da Lei n° 8.666/93, com suas posteriores 
alterações;

25. DO FORO

25.1. O Foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Termo 
Contratual será o da Cidade de BOA VIAGEM, Estado do Ceará.

Boa Viagem-CE, 17 de Janeiro de 2019.

AISLAN MARREIRO DE MELO CAVALCANTE
Pregoeiro Oficial( y
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ANEXO I

PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 

I -  INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA

1. ORGÃO(S) SOLICITANTE(S): SECRETARIA DE SAÚDE
2. DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S):

ÓRGÃOJNIDADE
ORÇ.

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/ 
P-A/N° DO PROJETO-ATIVIDADE FONTE

ELEMENTO
DE

DESPESAS

VALOR
ESTIMADO

06 01 10.301.0016.2.037 1211/1214/1215 1.4.90.52.00 R$ 105.000,00

3. FONTE(S) DE RECURSO: TESOURO MUNICIPAL E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE -  EMENDAS 
PARLAMENTARES FEDERAIS - PROPOSTAS DE AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS DE N°s: 
12147.522000/1150-02 e 12147.522000/1150-03.

4. VALOR(ES) GLOBAL ESTIMADO(S): R$ 105.000,00 (cento e cinco mil reais).
5. JUSTIFICATIVA DO VALOR: O VALOR ESTIMADO TOMOU-SE COMO BASE NAS PROPOSTAS 
DE AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS DE N°s 12147.522000/1150-02 e 12147.522000/1150-03, FIRMADO 
POR ESTA SECRETARIA EM 13 DE JANEIRO DE 2018, NA QUAL A MESMA ASSUMIU O 
COMPROMISSO DE REALIZAR A AQUISIÇÃO NO MONTANTE MÁXIMO ESTIMADO NESTE 
INSTRUMENTO.

II -  DETALHAMENTO DA DESPESA

6. OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS TIPO PASSEIO, ATRAVÉS DE EMENDAS
PARLAMENTARES FEDERAIS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE DE N° 1150-02 E N° 1150-03, DE 
INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM/CE.

7. JUSTIFICATIVA: A presente aquisição se faz relevante em virtude da necessidade do município e 
dado que o presente objeto foi publicado por duas vezes e declarado como deserto e certame. Os 
veículos novos irá complementar e possibilitar uma forma mais eficiente de trabalho facilitando a 
locomoção dos técnicos que desenvolvem suas atividades no âmbito da Secretaria de Saúde do 
município de Boa Viagem.

III -  DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA/FORNECIMENTO

8. PRAZO E LOCALDE ENTREGA/FORNECIMENTO:
a) Os veículos deverão ser entregue no prazo máximo de até prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da expedição da ORDEM DE COMPRA/FORNECIMENTO.

9. PRAZO DE VIGÊNCIA: Prazo de vigência de até 31 DE DEZEMBRO DE 2019, contado a partir da 
data da sua assinatura.
10. PAGAMENTO: O Pagamento será efetuado na proporção de entrega, em até 30 (TRINTA) DIAS 
após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento e o encaminhamento da documentação 
necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da 
Detentora.

IV -  DOS PREÇOS OFERTADOS E DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA

11. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, tipo e quantidade 
solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas 
as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente 
sobre os produtos, mesmo que não estejam nestes documentos;
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12. A Secretaria Municipal poderá se valer da análise técnica dos itens propostos, anteé-dgradjudicação 
e homologação da licitante, para verificação do atendimento das especificações mínimas dos itens 
constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.
13. O fornecimento dos veículos poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade, de acordo 
com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de 
nprinrlira*; ORDENS DE COMPRA, pela Secretaria Gestora, constando a quantidade de itens a serem 
entregues.

V -  DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO:

14. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura dos 
respectivos contratos, subscritos pelo Município, através da Secretaria Gestora, representada pelo 
Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa, e o licitante vencedor, que observará os termos das Leis 
correspondentes.
15. O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS, contado a partir da convocação, para 
subscrever o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município 
de BOA VIAGEM-CE.
16. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o Contrato, no 
prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas.
17. O contrato só poderá ser alterado em conformidade com os artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.
18. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá até 31 DE 
DEZEMBRO DE 2019, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93.
19. A formalização dos contratos só gera ao contratado a obrigação de entrega dos produtos quando 
expedida a competente ordem de compras.
20. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa de cada Secretaria ou a quem 
este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que 
dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93.

21. DA CONTRATANTE:
a) Exercer a fiscalização da execução do contrato;
b) Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos 
os locais onde se fizer necessária a entrega/fornecimento dos bens licitados, prestando-lhe todas as 
informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;
c) Efetuar o pagamento conforme convencionado em clausula contratual.

22. DA CONTRATADA:
a) Executar a entrega/fornecimento em conformidade com o descrito no Projeto Básico/Termo de 
Referência com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética;
b) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
c) Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguinte a legislação vigente, dentro dos prazos 
pré-estabelecidos, atendendo prontamente a todas as solicitações, prioritariamente aos demais 
compromissos profissionais;
d) Entregar os bens licitados no prazo estabelecido, contados da ORDEM DE COMPRA, nos locais 
determinados pela Secretaria Gestora, observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto 
Básico/Termo de Referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta, assumindo a 
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, 
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrato, e ainda;
e) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
f) Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos que 
estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de 
faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado;

VI -  DAS OBRIGAÇÕES
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caria eg) Comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, ( 
outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
h) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
i) Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1o do artigo 65 da Lei 
n° 8.666/93.

VII -  DOS QUANTITATIVOS
23. DOS ITENS/LOTES:

LOTE 01 -  VEÍCULO EMENDA PARLAMENTAR N° 1150-02
N° UtSCKlÇÃO UNIDADE QTDE V. UNT V. TOTAL

1

VEÍCULO DE PASSEIO - 
TRANSPORTE DE EQUIPE (5 
PESSOAS, 0 KM) / 
Especificação : Motorização de 
no mínimo 70CV, 
bicombustível, direção 
hidráulica, 04 portas, ar 
condicionado, capacidade para 
05 lugares, freios ABS e 
AIRBAG DUP e câmbio 
manual. EMENDA 
PARLAMENTAR N° 1150-02

UND 1 R$
35.000,00

R$
35.000,00

LOTE 02 -  VEÍCULO EMENDA PARLAMENTAR N° 1150-03
N° DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE V. UNT V. TOTAL

1

VEÍCULO DE PASSEIO - 
TRANSPORTE DE EQUIPE (5 
PESSOAS, 0 KM) / 
Especificação : Motorização de 
no mínimo 70CV, 
bicombustível, direção 
hidráulica, 04 portas, ar 
condicionado, capacidade para 
05 lugares, freios ABS e 
AIRBAG DUP e câmbio 
manual. EMENDA 
PARLAMENTAR N° 1150-03

UND 2 R$
35.000,00

R$
70.000,00

OBSERVAÇÃO:
Exigências para os LOTES:
-O veículo deverá ser novo -  Okm (zero quilômetro).
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

O PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM.

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO N° 2019.01,15.2-PE
Data e Hora de Abertura:___________________às________ horas
Razão Social: ___CNPJ:___________
Endereço:______CEP:___
Fone:_____Fax:________
Banco:____Agência N.°:_______ Conta Corrente n.°:___

R n n l M "

1/laaem
im novo caminho.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS TIPO PASSEIO, ATRAVÉS DE EMENDAS PARLAMENTARES 
FEDERAIS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE DE N° 1150-02 E N° 1150-03, DE INTERESSE DA 
SFrRFTARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM/CE

LOTE I

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01 VEÍCULO DE PASSEIO - TRANSPORTE DE 
EQUIPE (5 PESSOAS, 0 KM) UND 1

VALOR TOTAL R$

LOTE II

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01 VEÍCULO DE PASSEIO - TRANSPORTE DE 
EQUIPE (5 PESSOAS, 0 KM) UND 2

VALOR TOTAL R$

VALOR GLOBAL:R$............................ (.............................................................. ).

PRAZO DE ENTREGA: Os veículos licitados deverão ser entregue no prazo máximo de até prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da expedição da ORDEM DE COMPRA/FORNECIMENTO. 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.

Observações:
• O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações 

contidas no anexo I -  Projeto Básico/Termo de Referência deste edital.
• Independente de declaração expressa fica subentendida que no valor proposto estão incluídas 

todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 
causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos 
serviços.

Local/Data:................... , ...........d e .............................d e ............

Assinatura Proponente
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal
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ANEXO III
MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES

ITEM 01 -  MODELO DE PROCURAÇÃO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE:<NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, 
sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e 
CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, 
CPF e endereço.

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM, Estado do Ceará, relativo a PREGÃO ELETRÔNICO N° 
2019.01.15.2-PE, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar durante o procedimento os 
documentos de credenciamento, envelopes de proposta de preços e documentos de habilitação, assinar 
toda a documentação necessária e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da 
Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, 
ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações 
contraídas pelo outorgado.

(data)

(representante legal)
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ANEXO III

MODELO DE PROCURAÇÂO/DECLARAÇÕES

ITEM 02 -  MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS TIPO PASSEIO, ATRAVÉS DE EMENDAS
PARLAMENTARES FEDERAIS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE DE N° 1150-02 E N° 1150-03, DE 
INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM/CE.

DECLARAÇÃO

................................. inscrito no CNPJ n°.....................por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(a)................................... , portador(a) da Carteira de Identidade n2............................  e do CPF n2
.........................  DECLARA, para fins do disposto no PREGÃO ELETRÔNICO N° 2019.01.15.2-PE
que:

(1) que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento 
convocatório;
(2) que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do Edital e objeto a ser contratado 
no presente certame licitatório;
(3) que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(data)

(representante legal)
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ANEXO III

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 02 -  MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS TIPO PASSEIO, ATRAVÉS DE EMENDAS
..«crM-TAocc ccncpii«! DO MINISTÉRIO DA SAÚDE DE N° 1150-02 E N° 1150-03, DE 

INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM/CE.

DECLARAÇÃO

................................ . inscrito no CNPJ n°................... por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(a)....................................  portador(a) da Carteira de Identidade n2...........................  e do CPF n2
........................ , DECLARA, para fins do disposto no PREGÃO ELETRÔNICO N° 2019.01.15.2-PEque:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de BOA VIAGEM, Estado do Ceará, que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao 
inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de BOA VIAGEM, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 
certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(data)

(representante legal)
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ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO

|y|0. ***********************

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2019.01.15.2-PE

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BOA VIAGEM, E DO OUTRO A
EMPRESA______________PARA O FIM QUE
NELE SE DECLARA.

O município, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM, Estado do Ceará, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.° 07.963.515/0001-36, com sede de sua Prefeitura 
Municipal na Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará - CEP 63.870- 
000, através da SECRETARIA DE SAÚDE,inscrita no CNPJ sob o N.° 12.147.522/0001-08, neste ato 
representado pelo Secretário Municipal de Saúde, ANTÔNIO WILLIAMS VIEIRA VAZ, aqui denominado
de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa______________, estabelecida n a ______________,
inscrita no CNPJ/MF sob o n.° ______________, neste ato representada pelo (a) Sr(a).
_____________ , portador (a) do CPF n ° ______________ , apenas denominada de CONTRATADA,
firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o N° 2019.01.15.2- 
PE, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS TIPO PASSEIO, ATRAVÉS DE EMENDAS 
PARLAMENTARES FEDERAIS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE DE N° 1150-02 E N° 1150-03, DE 
INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM/CE, em conformidade 
com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de 
17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO

2.1. O presente contrato tem como objeto é AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO PASSEIO, ATRAVÉS DE 
EMENDA PARLAMENTAR FEDERAL DO MINISTÉRIO DA SAÚDE DE N° 1150-03, DE INTERESSE 
DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM/CE, tudo em conformidade com as 
condições e especificações contidas no Projeto Básico/Temno de Referência -  ANEXO I do Edital do 
Processo licitatório PREGÃO ELETRÔNICO N° 2019.01.15.2-PE.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO

3.1. O valor global da presente avença é de R$ *********(*****************************), conforme:
LOTE I___

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01 VEÍCULO DE PASSEIO - TRANSPORTE DE 
EQUIPE (5 PESSOAS, 0 KM) UND 1

VALOR TOTAL R$
LOTE II

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01 VEÍCULO DE PASSEIO - TRANSPORTE DE 
EQUIPE (5 PESSOAS, 0 KM) UND 2

VALOR TOTAL R$
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A ser pago na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as ORDENS DE COMPRAS expedidas 
pela Secretaria, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da 
despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas 
C.L.C.!iradas, observadas as condições do edital.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste.
3.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, 
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d" da Lei Federal n.° 
8.666/93, alterada e consolidada.
3.4. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e 
encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições editalícias, 
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.
3.5. Por ocasião do fornecimento deverá ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota 
Fiscal.

CLÁUSULA QUARTA -  DA VIGÊNCIA DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA

a 1 n  nrpqpntp Instrumento oroduzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e 
vigerá até 31 de Dezembro de 2019, admitindo-se, porém, a prorrogação nos termos do artigo 57, da Lei 
Federal n.° 8.666/93.
4.2. O objeto do presente contrato, sendo entregue na sua totalidade, antes da data de término do 
contrato, fica o referido contrato automaticamente expirado.
4.3. Independente da quantidade de cada item deste contrato à administração ficará no direito de 
solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária.
4.4. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: O veículo deverá ser entregue no prazo máximo de até 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da expedição da ORDEM DE COMPRA/FORNECIMENTO.
4.4.1. A ordem de compra/autorização de fornecimento será emitida será via fax ao seu número de 
telefone ou via e-mail ao seu endereço eletrônico, ficando o mesmo obrigado a confirmar o recebimento 
também via fax e/ou e-mail com assinatura/nome e CPF do funcionário que recebeu, sujeito as 
penalidades especificadas neste edital.
4.4.2. O veículo será recebido por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, que emitirá o atesto declarando a entrega dos bens.
4.4.3. No caso de constatação da inadequação do veículo entregue às normas e exigências 
especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de 
imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob 
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
1.1.1. O aceite dos bens pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por 
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo deste 
Edital quanto aos bens entregues.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
t̂KÊÊKÊÊÊÊIÊÊÊÊKÊÊÊlÊ^ÊÊÊÊÊÊKÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊIKÊKIÊÊÊÊÊÊKÊÊÊÊÊÊÊIÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊBIÊIÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊr

5.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações correrão à conta do TESOURO MUNICIPAL 
E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE -  EMENDAS PARLAMENTARES FEDERAIS - PROPOSTAS DE 
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS DE N°s: 12147.522000/1150-02 e 12147.522000/1150-03, nas dotações
orçamentárias:

ÓRGÃO JNIDADEFUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/ 
ORÇ. P-A/N° DO PROJETO-ATIVIDADE FONTE ELEMENTO DE DESPESAS

06 01 10.301.0016.2.037 1211/1214/1215 4.4.90.52.00

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.° 10.520/02.
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6.2. O CONTRATADO obriga-se a: / U /
a) executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICrPIQ, de acordo 
com o especificado no instrumento convocatório, no Projeto Básico/Termo de Referência, que 
faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente 
regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do 
descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que 
lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado 
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes;
fjaceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma 
do § 1o do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;
g) entregar os materiais de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do 
MUNICÍPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os materiais que 
estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer 
pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do 
objeto contratado.
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se 
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante ao fornecimento dos 
materiais, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;
k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
l) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
m) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as 
condições para atendimento do objeto contratual;
n) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte os materiais recusados pela 
Administração, caso constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências 
especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado;
o) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, 
de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam 
relacionados ou não com o fornecimento objeto desta ata;
p) arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s) local(is) 
de entrega;
q) informar nas embalagens de transporte dos materiais, mediante etiqueta ou gravação na 
DróDria embalagem, em letras de tamanho compatível, os seguintes dados: marca/fabricante, 
quantidade em cada caixa, número do Contrato, n° e data da Ordem de Fornecimento e o nome 
da fornecedora/fabricante;
r) manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, 
Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.
6.2.1. No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências

especificadas no Projeto Básico/Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, o
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uados àsContratante os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) hor^ 
supracitadas condições;
6.3. O CONTRATANTE obriga-se a:

6.3.1. assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente 
identificados, a todos os locais onde se fizer necessário o fornecimento dos bens, prestando-lhe todas 
as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento;

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES

7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações definidas 
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

7.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto, não mantiver a Proposta de 
Preços, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de BOA VIAGEM e será 
descredenciado no Cadastro da Prefeitura de BOA VIAGEM pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:

I- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato:
a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
7.1.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na entrega 

de qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de compra/autorização de 
fornecimento no endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre 
o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

7.1.3. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;
7.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento 
do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de 
sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas 
neste instrumento, no Contrato, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não 
abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei 
n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:

7.2.1. Advertência;
7.2.2. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, 

ou oo valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
7.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  DAM.

7.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus.

7.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo 
de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
7.4. A falta dos bens não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a 
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas 
neste contrato.
7.5. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas 
neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em favor da 
Contratada ou cobradas judicialmente, na inexistência deste.
7.6. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.° 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, independentemente de 
interpelação judicial, com as consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital.
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8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescinpHdc^deho direito, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar 
indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo 
quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma 
dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações.

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação.
9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta 
licitatória.
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no 
artigo 58 da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4. C presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das 
partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração.
9.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
não poderá sub-contratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os termos do 
Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 
procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos 
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

CLÁUSULA DEZ - DO FORO
v^^miÊÊt̂ mmÊÊÊÊÊî mÊÊímÊmÊÊimmimÊÊmmmÊimÊÊÊÊÊmmmÊmmÊÊÊHÊÊÊÊmammmmÊmmmmimmmmmÊÊmmmm
10.1. O foro da Comarca de BOA VIAGEM é o competente para dirimir questões decorrentes da 
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho 
ris 1993 nltereria e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Prefeitura Municipal de BOA 
VIAGEM, perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais 
efeitos.

Boa Viagem, xx de xxxxxxxxxxxxxx de 2019.

ANTÔNIO WILLIAMS VIEIRA VAZ 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATANTE

NOME DO REPRESENTANTE 
NOME DA EMPRESA 

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. CPF

2. CPF


